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RESUMO – A classificação do Dano Potencial Associado (DPA) possibilita a avaliação das 

consequências causadas por um eventual rompimento de barragem, com a ponderação do potencial 

de perdas de vidas humanas, dos impactos ambientais e impactos socioeconômicos. A barragem 

estudada do Rio Flores é destinada a acumulação de água e possui capacidade de 1 bilhão e 14 

milhões de metros cúbicos, com grande ocupação de pessoas às margens do rio, a jusante da 

barragem. A metodologia adotada para geração da mancha de inundação, que indica a área 

potencialmente afetada, foi desenvolvida pela Agência Nacional de Águas (ANA) e o Laboratório 

de Engenharia Civil (LNEC) de Portugal, com apoio técnico do Banco Mundial. Por meio desse 

método, composto de planilhas de cálculo hidráulico e com a extração de dados do Modelo Digital 

de Elevação (MDE), além do uso do programa ArcGIS
®

, foi delimitado um polígono, e a análise da 

ocupação dessa área atestou pela classificação da Resolução n° 143 de 2012 do Conselho Nacional 

de Recursos Hídricos, um Dano Potencial Alto. 
 
ABSTRACT – The classification of the Associated Potential Damage (DPA) enables the 

assessment of the consequences caused by an eventual dam disruption, by weighing the potential 

for loss of human life, environmental impacts and socioeconomic impacts. The studied Flores River 

dam is intended for water accumulation and has a capacity of 1 billion and 14 million cubic meters, 

with large occupation of people on the river banks, downstream of the dam. The methodology 

adopted for flood spot generation, which indicates the potentially affected area, was developed by 

the National Water Agency (ANA) and the Portuguese Civil Engineering Laboratory (LNEC), with 

technical support from the World Bank. Through this method, composed of hydraulic spreadsheets 

and the extraction of data from the Digital Elevation Model (MDE), besides the use of the ArcGIS® 

program, a polygon was delimited, and the analysis of the occupation of this area attested by the 

classification of the Resolution No. 143 of 2012 of the National Water Resources Council, a High 

Potential Damage. 

 

 

Palavras-Chave – Barragem, DPA, mancha de inundação. 

 

 

INTRODUÇÃO 

As barragens possuem a finalidade de compatibilizar o volume de água de um manancial com 

seus usos nos casos em que a demanda de água é constante e o corpo hídrico possui variações 

                                                           
1) Graduanda do Curso de Engenharia Civil: Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), São Luís, MA, Brasil, malena_melo@outlook.com 
2) Professor da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), São Luís, MA, Brasil, danielsirio@professor.uema.br 

3) Graduando do Curso de Engenharia Civil: Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), São Luís, MA, Brasil, juvenaljneto@outlook.com 



                                                            

XXIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos (ISSN 2318-0358) 2 

sazonais e também nos casos em que a vazão é extremamente elevada, com risco de inundações 

(Batista e Coelho, 2016). A Lei nº 12.334 de 2010 que estabelece a Política Nacional de Segurança 

de Barragens define barragem como uma estrutura em curso de água com finalidade de conter ou 

acumular substâncias líquidas ou misturas de líquidos e sólidos, composta de um barramento e as 

demais estruturas associadas (Brasil, 2010). 

O crescimento do número de acidentes e incidentes em barragens no Brasil apresentado no 

Relatório de Segurança de Barragens (RSB) da Agência Nacional de Águas (ANA), onde se 

destacam os incidentes que triplicaram no RSB 2016 e duplicaram no RSB 2017, em comparação à 

média de incidentes dos relatórios anteriores, demonstra a importância dos estudos nessa área 

(ANA, 2018). De acordo com a Resolução nº 144 de 2012 do Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos (CNRH), acidente é um evento com rompimento parcial ou total da estrutura da barragem 

com liberação incontrolável do seu conteúdo e, incidente, qualquer mau funcionamento que 

influencie no comportamento da barragem (Brasil, 2012b).  

A classificação do Dano Potencial Associado (DPA) é um dos instrumentos da Lei 

nº 12.334/2010 para uso dos agentes fiscalizadores, assim como a classificação por categoria de 

risco e volume da barragem. A classificação do DPA indica a magnitude das consequências de uma 

ruptura conforme o potencial de perdas de vidas humanas, os impactos ambientais e os impactos 

socioeconômicos (Brasil, 2010). Para a análise desses critérios faz-se o uso da mancha de 

inundação, que é um polígono que indica a área potencialmente afetada pelo rompimento de uma 

barragem (ANA, 2017). A Barragem de Flores em Joselândia, estudada neste trabalho, é uma 

barragem de terra construída em 1987, com capacidade total de 1 bilhão e 14 milhões de metros 

cúbicos, com função de acumulação de água para controle de inundações e possui grande 

concentração de pessoas às margens dos rios Flores e Mearim, a jusante da represa (SEDIC, 2014). 

O objetivo deste trabalho foi identificar e classificar os danos potenciais que um eventual 

rompimento ou mau funcionamento da barragem do Rio Flores pode vir a causar nas áreas a jusante 

da barragem. Para tal, foi utilizada a metodologia simplificada para geração da mancha de 

inundação da ANA desenvolvida com o Laboratório Nacional de Engenharia Civil de Portugal 

(LNEC), sob Contrato 051/2012 com o Banco Mundial. Essa metodologia foi elaborada para 

atender aos prazos da Lei n° 12.334/2010 para classificação exclusivamente do DPA das barragens 

e cedida para os demais órgãos fiscalizadores, composta por uma série de programas em linguagem 

Pyton para automatizar o processo (Petry et al., 2018).  Com os resultados obtidos, espera-se 

constituir um alerta quanto às consequências de acidentes e incidentes na Barragem de Flores, que 

de acordo com a SEDIC (2014) possui projeto de recuperação estadual, porém ainda não iniciado. 
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MATERIAIS E MÉTODOS 

Área de estudo 

A Barragem de Flores está localizada no município de Joselândia /MA (figura 1), a 276 km da 

capital São Luís. O Rio Flores possui cerca de 200 km de extensão e é afluente direto do Rio 

Mearim, logo, está inserido na bacia hidrográfica do Mearim, a maior do Maranhão (quase 30% da 

área do estado) (SEDIC, 2014). A vegetação da região de Joselândia é composta por floresta 

estacional decidual e por encraves de cerrado com árvores espaçadas (IMESC, 2008). 

 
Figura 1 - Mapa de localização da Barragem de Flores 

Geoprocessamento 

O geoprocessamento é uma ferramenta que permite a coleta e processamento de dados 

relacionados à área estudada, com o uso de informações cartográficas por meio de programas de 

computador. Os dados de base utilizados neste trabalho, além do Modelo Digital de Elevação 

(MDE), são os arquivos shapefile de dados georreferenciados: localização das barragens, 

hidrografia, infraestruturas críticas e áreas protegidas (Banco Mundial, 2014b), e ainda, imagens de 

satélite georreferenciadas (Google Earth e o Imagery) e o programa ArcGIS
®

. Os dados necessários 

para o método da ANA são: (i) os dados de altimetria, com o uso do MDE obtido a partir da Shuttle 

Radar Topography Mission (SRTM); (ii) a altura da barragem em metros; (iii) a capacidade total do 

reservatório em hm³; e (iv) a localização da barragem (Banco Mundial, 2014b). 

Digitalização do rio e geração das seções transversais 

O rio deve ser digitalizado manualmente no ArcGIS
®

, pois o uso de uma base vetorial 

existente leva a erros de posicionamento com a incompatibilidade entre o traçado do rio e o MDE 
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(Petry et al., 2018). Por meio dos arquivos e programas em linguagem Pyton da metodologia 

simplificada da ANA, inicialmente é aberto no ArcGIS
®

 o arquivo com extensão .mxd de elaboração 

da mancha de inundação do Fuso 23S, onde está localizada a área de estudo, e executado o 

programa “0 - Prepara Ambiente”. Nesse processo são solicitadas as informações: barragem, 

volume (em hm³), fuso e hemisfério. Ao ser finalizada a execução do programa é informada a 

distância ao longo do rio recomendada pela simulação, que foi de 100 km, e são gerados dois 

arquivos em formato para Excel que são utilizados posteriormente (ANA, 2017). 

Com o uso do Base Map Imagery e da função Go to XY do ArcGIS
®

  é feita a localização da 

barragem (5°3’55,57” S, 44°39’48,34” W) e com a ferramenta AddData é aberto o arquivo do 

SRTM de 30 metros. Na pasta de dados básicos da planilha de cálculo do Excel, gerado na etapa 

anterior, devem ser inseridas as informações: o Código da ANA da barragem, Cota de Coroamento 

da barragem, Altura da Barragem (38 m), Volume do Reservatório (1.014 hm³) e a Cota do 

Talvegue de acordo com o SRTM (63 m). A Cota de Coroamento da Barragem (STRM) é o 

resultado da soma entre a altura da barragem e a cota do talvegue segundo o SRTM (ANA, 2017). 

Ainda na planilha de cálculo do Excel, na pasta de extensão e vazão, deve ser definida a 

extensão máxima a ser analisada da área inundada a jusante, onde a extensão pode ser estipulada de 

acordo com a distância recomendada pelo LNEC/USACE. Com base nessas fontes, a sugestão 

(tabela 1) presente no Produto 4 referente ao Contrato n° 051/ANA/2012 com o Banco Mundial é 

que: “[...] as distâncias inundadas a jusante sejam estimadas até o ponto onde se presume que os 

efeitos incrementais da cheia do rompimento da barragem em relação a uma cheia natural de 

referência ficariam relativamente pequenos“ (Banco Mundial, 2014a, p. 45). 

Tabela 1 - Capacidade de armazenamento x Distância total a jusante recomendada 

Capacidade de Armazenamento (hm³) Distância Total a Jusante (km) 

≤ 5 0 – 10 

5 – 75 10 – 25 

75 – 200 25 – 50 

≥ 200 50 a 100 

Fonte: Banco Mundial (2014a) 

Uma vez que a Barragem de Flores possui capacidade de 1.014 hm³, a distância total a jusante 

avaliada foi de 100 km, a maior do método. Após salvar o arquivo em Excel com a distância 

máxima já determinada, retorna-se ao ArcGIS
®

 para criação do traçado do rio. A ferramenta New 

Feature Class é utilizada e como tipo é escolhida a opção Line Feature, sendo criado um shapefile 

de linha. Com a edição do shapefile na função Create Feature é possível criar o traçado do rio que 

deve possuir comprimento de 100 km referente ao valor da distância total a jusante determinada 

anteriormente e o traçado deve ser baseado principalmente no Modelo Digital de Elevação, e 

também na imagem do Imagery do ArcGIS
®

. O procedimento seguinte é a execução do programa 
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“1 - Prepara o Rio”, que solicita o número da barragem. Ao final desse processo, o ArcGIS
®

 gera o 

traçado suavizado do rio em formato Route (ANA, 2017). 

Na etapa de criação das 21 seções transversais utilizadas no método da ANA para análise das 

altitudes na área do vale, sendo 100 km o comprimento do rio, os espaçamentos entre as seções não 

devem ser equidistantes, e sim verificados caso a caso por conta da variação de 5 km entre as 

seções, onde a metodologia recomenda um valor entre 1 a 2 km (Banco Mundial, 2014b). No 

ArcGIS
®

, na tabela de atributos do shapefile do rio em formato Route é verificado o comprimento 

do rio suavizado, que é de 99.835 m e esse valor é dividido por 20. O resultado de 4.990 m é o valor 

de intervalo entre as 21 seções nas propriedades do shapefile do talvegue em formato Route, na aba 

Hatches, sendo inserido o valor de 4.990 m no campo do hatch interval. Ainda na aba Hatches é 

inserido o comprimento de cada seção, que foi de 20 km, distância essa adotada por conta do largo 

vale do Rio Mearim. As distâncias entre as seções sofreram edições para adequar os perfis segundo 

a caracterização do vale desejada para determinação da capacidade de vazão. As seções transversais 

não devem se cruzar nas proximidades do talvegue e se necessário devem ser editadas no ArcGIS
®

, 

giradas em torno do seu centro (ANA, 2017).  

Após esse processo, as seções devem ser transformadas em um arquivo shapefile, para isso foi 

acionada a ferramenta Convert Hatches to Graphics e depois a ferramenta Convert Graphics to 

Features com todas as seções selecionadas no ArcGIS
®

. Nesse ponto, é necessário que na tabela de 

atributos as seções estejam numeradas de 0 a 20, assim é inserida uma nova coluna que subtrai a 

numeração de 1 a 21, do valor 1, que resulta na ordem desejada (ANA, 2017). O rio digitalizado e 

as 21 seções transversais ao rio podem ser observadas na figura 2. 

 
Figura 2 - Rio suavizado e seções transversais 

Planilha de cálculo hidráulico 

Para extrair as informações do modelo digital de elevação foi executado no ArcGIS
®

 o 

programa “2 - Prepara MDEs e Excel”, onde é solicitado o número da barragem e o comprimento 
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da seção que pode ser de 4 km, 10 km ou 20 km, e como abordado anteriormente, foi adotada a 

distância de 20 km para o caso em estudo. Esse procedimento realiza ações como cortar o modelo 

digital de elevação ao longo do talvegue e projetar esse MDE nas coordenadas UTM. Também 

transforma o shapefile de linha das seções em diversos pontos e extrai as cotas a partir do MDE. 

Cada uma das 21 seções é transformada em 81 pontos, o que resulta em um total de 1.701 pontos 

cotados dispostos em uma tabela em Excel gerada pelo programa (ANA, 2017). 

Antes de inserir os pontos cotados na planilha de cálculo hidráulico, deve ser verificada a 

ordem dos dados, ou seja, se as altitudes estão ordenadas de montante para jusante, a partir de um 

gráfico de valores. Nessa etapa, ao copiar os dados para a planilha de formatação da tabela que 

organiza os dados para a planilha de cálculo hidráulico, uma Macro deve ser acionada para realizar 

o seu preenchimento, o que torna o processo mais rápido. O resultado é uma planilha com todos os 

1.701 pontos, sendo X a localização do ponto na seção e Y a altitude naquele ponto. Com a inserção 

desses dados na planilha de cálculo é efetuado o cálculo hidráulico nas seções. Na tabela da síntese 

dos resultados para os perfis transversais de cálculo (figura 3) há a coluna “Cota Máxima da 

Superfície Livre” que indica a maior cota simulada em cada uma das 21 seções (ANA, 2017). 

  
Figura 3 - Síntese de resultados para os perfis transversais de cálculo 

Geração da mancha de inundação 

A geração da mancha de inundação se inicia com a atribuição dos valores de cota máxima, da 

etapa anterior, às seções transversais ao rio, com o programa “3 - Prepara Mancha DPA”. Esse 

programa executa as ações: gera uma superfície irregular a partir dos valores de cota máxima da 

onda de ruptura simulada, atribuídos às seções, e subtrai ponto a ponto o cruzamento de 

informações das altitudes dessa superfície com a superfície do MDE. Esse procedimento gera um 

polígono que constitui a mancha para análise do dano potencial associado (ANA, 2017). 
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Classificação do Dano Potencial Associado 

A classificação do Dano Potencial Associado das barragens em rios de domínio estadual 

segue a legislação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, em sua Resolução n° 143 de 2012, 

que estabelece os critérios gerais de classificação de barragens por categoria de risco, dano 

potencial associado e pelo seu volume. A classificação do dano potencial associado é realizada de 

acordo com os fins da barragem, e neste trabalho, para a Barragem de Flores foi utilizado o quadro 

referente às barragens com finalidade de acumulação de água, onde o somatório da quantificação 

dos aspectos classifica o DPA em baixo, médio ou alto, conforme o quadro 1. 

Quadro 1 - Classificação das barragens de acumulação de água 

Faixas de 

Classificação 

Dano Potencial Associado DPA 

Alto ≥ 16 

Médio 10 < DPA < 16 

Baixo ≤ 10 

Fonte: Brasil (2012a) 

Assim, são quantificados o volume total do reservatório (pequeno, médio, grande ou muito 

grande), o potencial de perdas de vidas humanas (inexistente, pouco frequente, frequente ou 

existente), o impacto ambiental (significativo ou muito significativo) e o impacto socioeconômico 

(inexistente, baixo ou alto) (Brasil, 2012a).  Com o auxílio do Google Earth, do Imagery no 

ArcGIS
®

 e de shapefiles de áreas de interesse ambiental, esses aspectos são verificados no interior 

da mancha de inundação de acordo com o quadro 2, presente na Resolução CNRH n° 143/2012. 

Quadro 2 - Classificação quanto ao dano potencial associado – DPA (acumulação de água) 

Volume Total 

do Reservatório  

(a)  

Potencial de perdas de vidas 

humanas  

(b)  

Impacto ambiental  

(c)  

Impacto socioeconômico  

(d) 

Pequeno 

≤ 5 milhões m³ 

(1)  

INEXISTENTE (não existem 

pessoas permanentes/residentes ou 

temporárias/transitando na área 

afetada a jusante da barragem) 

(0)  

SIGNIFICATIVO (área afetada da 

barragem não representa área de 

interesse ambiental, áreas protegidas 

em legislação específica ou encontra-

se totalmente descaracterizada de suas 

condições naturais) 

(3)  

INEXISTENTE (não existem 

quaisquer instalações e serviços 

de navegação na área afetada 

por acidente da barragem) 

(0) 

Médio 

5 milhões a 75 

milhões m³ 

(2) 

POUCO FREQUENTE (não 

existem pessoas ocupando 

permanentemente a área afetada a 

jusante da barragem, mas existe 

estrada vicinal de uso local) 

(4)  

MUITO SIGNIFICATIVO (área 

afetada da barragem apresenta 

interesse ambiental relevante ou 

protegida em legislação específica) 

(5)  

BAIXO (existe pequena 

concentração de instalações 

residenciais e comerciais, 

agrícolas, industriais ou de 

infraestrutura na área afetada da 

barragem ou instalações 

portuárias ou serviços de 

navegação) 

(4)  



                                                            

XXIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos (ISSN 2318-0358) 8 

Grande 

75 milhões a 200 

milhões m³ 

(3)  

FREQUENTE (não existem 

pessoas ocupando 

permanentemente a área afetada a 

jusante da barragem, mas existe 

rodovia municipal, estadual, 

federal ou outro local e/ou 

empreendimento de permanência 

eventual de pessoas que poderão 

ser atingidas) 

(8)  

—  

ALTO (existe grande 

concentração de instalações 

residenciais e comerciais, 

agrícolas, industriais, de 

infraestrutura e serviços de lazer 

e turismo na área afetada da 

barragem ou instalações 

portuárias ou serviços de 

navegação) 

(8)  

Muito Grande 

> 200 milhões m³ 

(5)  

EXISTENTE (existem pessoas 

ocupando permanentemente a área 

afetada a jusante da barragem, 

portanto, vidas humanas poderão 

ser atingidas) (12)  

— — 

Fonte: Brasil (2012a) 

RESULTADOS 

Mancha de inundação 

A mancha de inundação gerada (figura 4) possui uma área de 595 km² e se propaga por dez 

municípios: Joselândia, São José dos Basílios, Santo Antônio dos Lopes, Esperantinópolis, Poção 

de Pedras, Bernardo do Mearim, Pedreiras, Trizidela do Vale, Lima Campos e São Luís Gonzaga do 

Maranhão. A mancha segue por cerca de 33 km no Rio Flores até seu encontro com o Rio Mearim, 

onde ainda se estende por volta de 67 km.  

 
Figura 4 - Mancha para análise de DPA 

Classificação do Dano Potencial Associado segundo a Resolução CNRH n° 143/12 

Com base no quadro de classificação quanto ao DPA para barragens de acumulação de água, 

o primeiro aspecto avaliado foi o volume total do reservatório que se enquadra na categoria “Muito 

Grande”, uma vez que o volume de 1 bilhão e 14 milhões m³ é maior que 200 milhões m³. A partir 
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da análise do interior da mancha de inundação foi verificada a existência de pessoas ocupando e 

residindo permanentemente a área afetada a jusante da barragem, logo, vidas humanas podem vir a 

ser atingidas, assim o potencial de perdas de vidas humanas é “Existente”. Quanto aos impactos 

ambientais, a sobreposição com as áreas de proteção ambiental indicou as Áreas de Preservação 

Permanente às margens do Rio Flores e do Rio Mearim e áreas de interesse ambiental para criação 

de Unidade de Conservação de importância biológica extremamente alta do Cerrado, sendo assim 

“Muito Significativo”. O impacto socioeconômico avaliado apontou grande concentração de 

instalações residenciais, comerciais industriais ou agrícolas, logo, um impacto “Alto”. A soma 

desses fatores atestou um dano potencial alto na barragem do Rio Flores em Joselândia - MA. A 

classificação pode ser observada na tabela 2. 

Tabela 2 - Classificação quanto ao dano potencial associado da Barragem de Flores 

Volume Total do 

Reservatório (a) 

Potencial de perdas de 

vidas humanas (b) 
Impacto ambiental (c) 

Impacto socioeconômico 

(d) 

Muito Grande 

(5) 

Existente  

(12) 

Muito Significativo 

(5) 

Alto 

(8) 

 DPA = Alto ∑ = 30 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O método da Agência Nacional de Águas para geração de uma mancha para análise do dano 

potencial associado atende bem ao seu propósito, uma vez que possibilita estimar uma área 

potencialmente afetada por um eventual rompimento da Barragem de Flores. Apesar de consistir em 

uma metodologia simplificada, o método tem como base fórmulas empíricas, ou seja, produz 

resultados confiáveis para sua finalidade. A limitação do método se dá em barragens com 

capacidades de armazenamento maiores, como no caso estudado de 1.014 hm³ que leva ao uso de 

100 km como distância máxima, pois a formulação que divide o rio em 21 seções acarreta em 5 km 

de distância entre as seções, uma distância muito grande que não favorece a análise. 

Com relação à classificação do dano potencial associado por meio do quadro da Resolução 

CNRH n° 143/2012, apresentado neste trabalho, observa-se uma tendência a possíveis falhas, com 

minorações ou majorações do índice de DPA por conta da subjetividade da classificação e da 

ausência de classes intermediárias, que dificultam uma avaliação mais precisa. 

O dano potencial associado alto da barragem do Rio Flores é um resultado coerente e 

esperado devido ao grande volume de água armazenado que por si só representa risco e também em 

virtude da finalidade da barragem de controle de enchentes do Rio Mearim que indica a ocupação 

da população às margens desse rio. Espera-se assim, que essa barragem receba atenção apropriada 

segundo sua magnitude, com rápida recuperação de seus componentes para seu efetivo 

funcionamento. 
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